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APELAÇÃO CRIMINAL — CRIME DE TRÂNSITO —
EMBRIAGUEZ  NA  DIREÇÃO  DE  VEÍCULO
AUTOMOTOR  —  ART.  306  DO  CÓDIGO  DE
TRÂNSITO (LEI  Nº  9.503/97)  — MATERIALIDADE E
AUTORIA  INCONTESTES  —  CONDENAÇÃO  —
IRRESIGNAÇÃO QUANTO À DOSIMETRIA DA PENA
—  ANÁLISE  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  —
AUMENTO  DA  PENA-BASE  JUSTIFICADO   —
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  DEVIDAMENTE
APLICADA   —  DIMINUIÇÃO  PROPORCIONAL  —
REPRIMENDA IRRETOCÁVEL  — DESPROVIMENTO
DO APELO.

 
– Não há como acolher o pedido de redução da pena aplicada
ao  caso  concreto  na  sentença,  quando  verificado  que  o
magistrado a quo analisou as circunstâncias judiciais do art. 59
do  Código  Penal,  aplicando  justificadamente  a  pena-base
acima  do  mínimo  legal,  haja  vista  existir  circunstância
valorada em desfavor do réu, além da correta e proporcional
redução da pena em razão da atenuante da confissão.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  estes autos acima
identificados. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba,  à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO.
Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se os autos ao juízo
de origem para execução definitiva. Caso haja recurso especial ou extraordinário,
expeça-se guia de execução provisória,  antes do encaminhamento do processo à
Presidência do Tribunal de Justiça.



RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta  por  Leonildo
Barbosa Silva contra a sentença de fls. 65/68, proferida pelo MM Juiz de Direito Paulo
Sandro  Gomes  de  Lacerda,  da  5ª  Vara  Criminal  de  João  Pessoa,  a  qual  julgou
procedente a denúncia ajuizada pelo Ministério Público Estadual, condenando o réu,
pelo cometimento do crime de embriaguez ao volante – art. 306, §1º, inciso I da Lei nº
9.503/97 –, à pena privativa de liberdade de 08 (oito) meses de detenção, em regime
aberto, sendo substituída por uma pena restritiva de direito nos termos do art. 44 do CP,
além da condenação à suspensão da habilitação para dirigir  pelo prazo de 02 (dois)
anos.

Nas razões recursais (fls. 82/84), o apelante se insurge contra a
dosimetria aplicada na sentença ao argumento de que, diante das circunstâncias judiciais
e da atenuante da confissão espontânea, a pena deferia ter sido dosada no mínimo legal
para o delito em comento, ou seja, em 06 (seis) meses de detenção.

Contrarrazões  apresentadas  pelo  representante  ministerial  de
primeira instância às fls. 85/88, pugnando pela manutenção da sentença proferida.

Instada  a  se  manifestar,  a  Procuradoria-Geral  de  Justiça,
através do parecer da lavra do insigne Procurador de Justiça  José Roseno Neto (fls.
93/96), manifestou-se pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO:

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso.

Pretende  o  apelante  a  correção  da  dosimetria  da  pena,
pleiteando a redução para 06 (seis) meses de detenção e consequente substituição
por uma pena pecuniária.

Inicialmente,  transcrevo  a  previsão  do  art.  306  do  Código
Nacional de Trânsito (Lei nº 9.503/97), ao qual o réu foi condenado:

Art.  306.  Conduzir  veículo  automotor  com  capacidade  psicomotora
alterada  em  razão  da  influência  de  álcool  ou  de  outra  substância
psicoativa  que  determine  dependência:   (Redação  dada  pela  Lei  nº
12.760, de 2012)

Penas  - detenção,  de  seis  meses  a  três  anos,  multa  e  suspensão  ou
proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo
automotor.

§ 1o  As condutas previstas no  caput  serão constatadas por: (Incluído pela
Lei nº 12.760, de 2012)

I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de
sangue ou igual ou superior a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar
alveolar; ou (Incluído pela Lei nº 12.760, de 2012)
(...)

Pois  bem,  como se  sabe,  o  Código  Penal  adotou  o  critério
trifásico para a fixação da pena, ou seja, o juiz, ao apreciar o caso concreto, quando for
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decidir a pena a ser imposta ao réu, deverá passar por 03 (três) fases: a primeira, em que
se incumbirá de fixar a pena-base; a segunda, em que fará a apuração das circunstâncias
atenuantes  e  agravantes;  e,  por  fim,  a  terceira  e  última fase,  que se encarregará  da
aplicação das causas de aumento e diminuição da pena para que, ao final, chegue ao
total de pena que deverá ser cumprida pelo réu.

 
É pacífico o entendimento no sentido de que o julgador,  ao

realizar a dosimetria da pena, não deve se restringir, apenas, aos preceitos estatuídos no
Código  Penal,  devendo  atentar,  também,  para  a  máxima  da
proporcionalidade/razoabilidade (STJ – HC: 203985 MS 2011/0085778-4). O fato de
fundamentar  as  circunstâncias  de  forma  sucinta,  contudo,  não  implica,
necessariamente, em ilegalidade.

Na hipótese dos autos,  da análise da dosimetria aplicada
pelo  julgador  mirim  na  sentença,  verifica-se  que  este  apresentou  uma
fundamentação idônea ao proceder à valoração negativa de duas circunstâncias
judiciais (culpabilidade e motivo), utilizando-se de elementos constantes dos autos:
“A culpabilidade concreta, merecedora de reprovação social… Não existem motivos
para a prática criminosa…” (fls. 67).

Vale  ressaltar,  por  oportuno,  que,  habitualmente,  alguns
magistrados  aplicam  demasiadamente  a  pena-base  no  mínimo  legal,  o  que  não  é
tecnicamente correto, pois, desprezam-se os critérios impostos pela lei para escolher,
entre o mínimo e o máximo cominados para a infração penal, a sanção justa para cada
réu.

Assim,  dada  a  existência  de  relevantes  critérios  para  a
exasperação  da  pena-base  e  por  entender  que  pena-base  não  é  sinônimo  de  pena
mínima, bem como não é direito subjetivo do réu ter sua pena-base sempre aplicada no
mínimo legal,  abalizado  em firme e  coerente  corrente  doutrinária  e  jurisprudencial,
entendo correta a pena-base fixada em primeira instância, em face das circunstâncias
judiciais desfavoráveis analisadas.

Assinale-se que a presença de apenas uma das circunstâncias
judiciais elencadas no art. 59 do Código Penal já é motivo suficiente para que a pena-
base não seja fixada no mínimo legal. 

Logo, no caso  sub judice, para o delito de embriaguez ao
volante a lei prevê a sanção de 06 (seis) meses a 03 (três) anos de detenção. Correta,
portanto, a fixação da pena-base em 01 (uma) ano de detenção.

Na segunda fase, o Juiz monocrático, corretamente, considerou
a atenuante da confissão e, por esse motivo, diminuiu a pena em 04 (quatro) meses,
totalizando em 08 (oito) meses de detenção  , o que se mostra proporcional à hipótese.

Não  havendo  mais  circunstâncias  atenuantes  ou  agravantes,
causas de aumento nem de diminuição a serem computadas, tornou-se definitiva a pena
de 08 (oito) meses de detenção, além da suspensão da habilitação para dirigir pelo
prazo de 02 (dois) meses.

Seguidamente,  enquadrando-se  o  sentenciado  nas  condições
exigidas pelo art. 44 do CP, a pena privativa de liberdade foi substituída por uma pena
restritiva de direitos, consistente na prestação de serviços à comunidade, em instituição



pública a ser determinada pelo juízo das execuções penais. Fixado o regime aberto para
cumprimento inicial da pena.

Nesse  contexto,  a  sanção  corporal  infligida  ao  recorrente  é
escorreita, considerando os critérios de necessidade e suficiência para a prevenção e
reprovação do crime, bem como o princípio da individualização da pena.

Ante o exposto, em desarmonia com o parecer ministerial,
NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo inalterada a sentença prolatada em
primeira instância.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no
sentido  de  ser  possível  a  execução  provisória  da  pena  após  a  confirmação  da
condenação pelo Tribunal de Justiça (STF, HC 126.292), determino que, em havendo
Recurso Especial ou Extraordinário, seja expedida guia de execução provisória, de
acordo  com  o  teor  das  decisões  prolatadas  no  presente  feito,  antes  de  se
encaminhar o processo para a Presidência deste Tribunal.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Presidente  da Câmara Criminal e relator, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho
e João Benedito da Silva.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 de junho de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


